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RESOLUÇÃO GP N. 212, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021
Institui a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (PPPDP) no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

(DEJT/TRT3 Cad. Jud. 10/12/2021, p. 1-4 e Cad. Adm. p. 2-5)

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 129, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021
Autoriza  os  procedimentos  de  avaliação  para  destinação  final  dos  autos  findos  de
processos judiciais, originários das Varas do Trabalho e Postos Avançados da 3ª Região,
arquivados no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2014, assim como dos
autos findos remanescentes com data de arquivamento anterior a 2014, retirando-se os
processos pendentes de devolução de valores identificados em consulta disponibilizada
no Sistema de Consulta a Dados Operacionais (Sicond), programa de estatística "varas
do trabalho - proc. eliminação com saldo",  a ser realizada quando da eliminação dos
autos.

(DEJT/TRT3 Cad. Jud. 10/12/2021, p. 652)

RESOLUÇÃO CSJT N. 315, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021
Regulamenta, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, as Resoluções CNJ nos
291/2019, 344/2020, 379/2021, 380/2021, 383/2021 e consolida as disposições relativas
às Resoluções CSJT nos 108/2012, 175/2016, 203/2017 e dá outras providências.
(DEJT/CSJT Cad. Adm. 10/12/2021, p. 1-18) (*)Republicada em razão de erro material.

RESOLUÇÃO N. 1, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021
Institui a Política de Acervos Documentais Presidenciais Privados da Comissão Memória
dos Presidentes da República.
(DOU 13/12/2021, Seção 1, p. 5)
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EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113
Altera a Constituição Federal e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para
estabelecer o novo regime de pagamentos de precatórios, modificar normas relativas ao
Novo  Regime  Fiscal  e  autorizar  o  parcelamento  de  débitos  previdenciários  dos
Municípios; e dá outras providências.
(DOU 9/12/2021, Seção 1, p. 1-2)
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